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RESUMO 

 

 

 
GOMES, Adriele Alexandrino Martins. Diferenças nos processos de licenciamento 

ambiental para suinocultura em municípios descentralizados e não descentralizados em 

Goiás. 2024. 42 p. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Engenharia Ambiental). 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – Campus Rio Verde, Rio Verde, 

GO, 2025. 

 

 
Este trabalho busca compreender as diferenças entre os processos de licenciamento ambiental 

para a suinocultura em municípios descentralizados e não descentralizados e como essas 

particularidades impactam a atividade. Para isso, foi realizado um estudo de caso em um 

município descentralizado e, em paralelo, uma simulação do processo na plataforma estadual 

para um município não descentralizado. Durante a análise, foram observadas distinções 

importantes, como as exigências documentais, o fluxo de protocolos e as ferramentas utilizadas 

para a solicitação e avaliação dos processos. Enquanto os municípios descentralizados 

costumam adotar critérios mais rigorosos, resultando em um tempo maior para a emissão da 

licença, a plataforma estadual oferece um processo mais ágil, porém depende de atualizações 

frequentes para garantir precisão e evitar falhas. Apesar dessas diferenças, ambos os 

procedimentos têm o mesmo propósito: assegurar que a atividade esteja em conformidade com 

a legislação ambiental vigente, promovendo a sustentabilidade e a conscientização ambiental. 

 

Palavras-chaves: Métodos de Licenciamento Ambiental; Granjas; Atribuição. 
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1 INTRODUÇÃO 

O licenciamento ambiental é um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, 

que visa o acompanhamento das atividades exercidas pelo empreendimento estabelecendo o 

grau de poluição destas. Por meio do licenciamento pode-se conhecer a cadeia produtiva de 

produtos, conhecendo as fontes poluidoras e geradoras de impactos ambientais.  

A atividade de suinocultura é amplamente exercida no sudoeste goiano, o crescimento 

da atividade contribuiu com o aumento na geração de empregos e para o desenvolvimento do 

Produto Interno Bruto (PIB) do País, expressando um crescimento 8 vezes maior em 50 anos, 

na produção de carne suína, segundo informações da Embrapa Suínos e Aves (2023) a região 

centro-oeste obteve um crescimento de 14% na produção de carne de suínos desde 1970. 

Por se tratar de uma atividade que possui um grau poluidor alto, a suinocultura, atividade 

essa realizada em grande escala no estado de Goiás, não apresenta um procedimento de 

licenciamento ambiental relativamente simples, além de apresentar taxas processuais elevadas, 

se comparadas a outras atividades licenciáveis e processos ambientais morosos. 

Por se tratar de uma atividade que apresenta impactos significativos ao meio ambiente, 

alguns municípios goianos ainda não possuem atribuições para licenciar a atividade, o 

procedimento de licenciamento desta atividade em municípios não descentralizados é realizado 

junto ao estado por meio de um sistema próprio da Secretaria de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) do Estado de Goiás. 

Os chamados municípios descentralizados, são órgãos municipais que possuem 

atribuições perante o órgão estadual para a realização de fiscalizações ambientais e licenciar 

atividades, de acordo com o nível de competências estabelecido pelo Estado. Os municípios 

que ainda não possuem as atribuições para execução de fiscalizações e para emitir autorizações 

ambientais são chamados de municípios não descentralizados, atividades econômicas exercidas 

nesses municípios são licenciadas pelo órgão ambiental estadual no caso do Estado de Goiás a 

SEMAD. 

Compreender como ocorre o processo de licenciamento ambiental em municípios 

descentralizados e não descentralizados, se torna fundamental para identificar possíveis 

maneiras para reduzir custos processuais e tempo de espera para a emissão da licença, 

ampliando a eficiência dos sistemas de produção, contribuindo desta forma juntamente para a 

sustentabilidade e para o crescimento económico do país. O presente estudo contribui para a 

área ambiental ao analisar as divergências nos processos de licenciamento ambiental realizado 
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no Estado de Goiás, trazendo informações úteis aos profissionais da área, e aos futuros 

profissionais atuantes da área de regularização ambiental de empresas e propriedades rurais. 

Nesse sentido o objetivo do trabalho é comparar as distinções entre os processos de 

licenciamento ambiental para a atividade de suinocultura em municípios descentralizados e não 

descentralizados. Analisar os requisitos e procedimentos específicos envolvidos no processo de 

licenciamento ambiental para a atividade de suinocultura, tanto em municípios descentralizados 

quanto em não descentralizados.  

Para a obtenção dos objetivos utilizou-se um estudo de caso de um processo de 

licenciamento ambiental, desenvolvido em um município descentralizado e a simulação de um 

processo em município não descentralizado por meio do simulador da plataforma de 

licenciamento da SEMAD (Secretaria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável). 

2 REVISÃO DE LITERATURA  

2.1 Definição e objetivos do licenciamento ambiental. 

Buscando a melhor forma de utilização, dos recursos naturais, a Política Nacional de 

Meio Ambiente (PNMA), instituiu como instrumento, o licenciamento ambiental, para 

assegurar o desenvolvimento sustentável, e promover a conformidade das atividades, 

garantindo a sustentabilidade para as gerações futuras. O licenciamento ambiental é uma 

ferramenta da gestão ambiental de grande importância em seu âmbito, tendo em vista que 

regulariza empresas e propriedades rurais que exerçam atividades potencialmente poluidoras. 

O procedimento é um instrumento instituído pelo Art. 9º da PNMA da Lei Nº 6.938, de 

1981 e é regulamentado pela CONAMA 237/1997, está o define como:  

Procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a 

localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades 

utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente 

poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 

ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas 

aplicáveis ao caso (Brasil, 1997). 

Desta forma o licenciamento ambiental é um ato administrativo usado pelos entes da 

Federação, Estados e Municípios para regulamentar atividades potencialmente poluidoras, 

assegurando a aplicação do Art. 225 da Constituição Federal, pois segundo o artigo “todos 

possuem o direito de um meio ambiente ecologicamente equilibrado[...]” (Brasil, 1988).  

Assim, para garantir o alcance do que se trata o artigo 225 da Constituição Federal, o 

licenciamento ambiental visa garantir medidas preventivas ou remediadoras a atividades que 

possam causar danos ao meio ambiente (Struchel, 2016). Diante disso o processo pode indicar 
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a viabilidade da atividade ou o inverso, sendo necessário nesse caso medidas de controle para 

o exercício da atividade. 

Leão e Nascimento (2021), afirmam que o procedimento de licenciamento ambiental é 

um processo administrativo que pode resultar na concessão da licença ambiental, em alguns 

casos gerando condicionantes ambientais. Entende-se que as licenças ambientais são as 

consequências do processo, que no final do procedimento é emitida. 

Farias (2022) entende que o processo de licenciamento ambiental busca efetuar o 

controle das atividades efetivas e potencialmente poluidoras, através de etapas que precisam ser 

seguidas. Nesse caso, os procedimentos para a obtenção do licenciamento ambiental, devem 

seguir as normas e regulamentações estabelecidas pelos órgãos reguladores. 

Para a PNMA toda atividade que poderá causar impactos ao meio ambiente deverá 

passar pelas fases de licenciamento conforme o Art. 10.  da PNMA, onde menciona-se que toda:  

Construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 

utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, 

sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 

licenciamento ambiental (Brasil, 1981). 

O que é disposto pela CONAMA acima, comprova, que um dos instrumentos mais 

eficazes para a regularização de atividades em âmbito ambiental, é o licenciamento ambiental, 

as atividades sujeitas a esse tipo de procedimento são monitoradas e precisam apresentar as 

especificações ambientais para a concessão das devidas licenças necessárias. 

As atividades sujeitas a licenciamento ambiental são descritas pela CONAMA 237/97 

em seu anexo 1, porém os entes federativos, estaduais e municipais, competentes para realizar 

o procedimento, possuem autonomia conforme estipulado em normativas, para adicionar e 

condicionar outras atividades ao procedimento de licenciamento, isto é confirmado no Art. 2º 

§ 2 da CONAMA 237/97 que dispõe: 

Caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de exigibilidade, o 

detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração as 

especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do 

empreendimento ou atividade (Brasil, 1997). 

Diante do exposto nas normativas citadas, entende-se que o procedimento do 

licenciamento, possui relevância, ao que se refere a regulamentação ambiental das atividades 

exercidas no Brasil. Tal entendimento do instrumento também é alcançado pelos autores 

Barbosa; Ferreira e Santos (2023, p 03) que dispõem que “Depois de instituída a PNMA, o 

licenciamento ambiental tornou-se o melhor instrumento para o alcance de seus objetivos”. 
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2.2 Tipos de licenças ambientais no Estado de Goiás  

O procedimento do licenciamento ambiental resulta na emissão da licença solicitada, 

junto ao órgão ambiental responsável, vejamos o que a CONAMA 237/97 entende como licença 

ambiental: 

ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece as condições, 

restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo 

empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 

empreendimento ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 

causar degradação ambiental (Brasil, 1997). 

A resolução CEMAM Nº259/2024 do Estado de Goiás, em seu Art. 1 ° item VII define 

que licenças ambientais são um:  

ato administrativo por meio do qual a autoridade licenciadora declara a viabilidade 

ambiental de atividade ou empreendimento sujeito ao licenciamento ambiental, 

aprova sua localização e autoriza sua instalação, ampliação, modificação ou operação, 

estabelecendo as condicionantes ambientais identificadas no âmbito do processo de 

licenciamento e que contém no mínimo as informações georreferenciadas (poligonal) 

da atividade licenciada, os dados e parâmetros do empreendimento e da atividade 

licenciada, além das datas de emissão e validade (Goiás , 2024). 

Leão e Nascimento (2021) afirmam ainda que cada etapa do processo de licenciamento 

é encerrada com a emissão da licença pertinente ao processo, apresentando as conformidades 

da atividade até a determinada fase em que se é solicitado o processo, demostrando o 

comprimento da legislação ambiental. 

Conforme apresentado pelas jurisprudências e pelos autores, observa-se que o ente 

federativo e estadual converge em suas definições sobre licenças ambientais, sendo expresso 

para a definição da resolução do Estado de Goiás algumas informações que devem ser estar 

contidos no corpo da licença emitida, isso demonstra que as licenças ambientais podem 

apresentar diferentes escopos ao serem apresentadas, variando para cada ente envolvido no 

processo de licenciamento. 

Logo, cada órgão licenciador, trará suas modalidades de licenças a serem emitidas, as 

licenças ambientais que são de praxe a serem emitidas por todos os órgãos ambientais, são as 

licenças: Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), essas 

licenças garantirão que o empreendimento poderá instalar e operar, causando impactos mínimos 

ou reduzidos durante o processo de licenciamento ambiental. 

Vicentini (2021), pontua que a LP atesta a viabilidade locacional, ambiental de uma 

determinada atividade/empreendimento, tal licença possui a função de autorizar sua localização 
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e elaboração de projetos, condicionando ações que devem ser implementadas para a restringir 

e remediar, passivos ambientais. 

A Licença de Instalação possui como finalidade a autorização da instalação do 

empreendimento em consonância com as condicionantes gerada na fase da licença prévia, 

conforme Art. 13 do Decreto n° 9.710/2020 do Estado de Goiás a LI: 

Autoriza a instalação do empreendimento ou da atividade de acordo com as 

especificações constantes dos planos, dos programas e dos projetos aprovados, com 

as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, dos quais constituem 

motivo determinante (Goiás, 2020). 

Ainda sobre a LI e segundo o Decreto nº 9.710/2020 do estado de Goiás a licença pode 

autorizar a execução de teste operacional ou teste de avaliação prévia dos sistemas de controle 

de poluição da atividade ou do empreendimento, desde que seja expressamente solicitado no 

processo de licenciamento ambiental e explicitado na licença ambiental emitida (Goiás, 2020). 

Esse tipo de procedimento pode ser usado em empreendimentos onde a é necessário a 

comprovação que os sistemas de controle de poluição, realmente irão operar de forma 

satisfatória, podemos tomar como exemplo, sistemas de tratamento de efluentes de indústrias.  

A LO pode ser definida segundo a CONAMA 237/1997 como a licença que “autoriza a 

operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que 

consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes 

determinados para a operação” (Brasil, 1997). 

Além destes três tipos de licenças que são definidas ao longo deste tópico, e que são as 

mais comuns e adotadas em todo o país, alguns estados brasileiros possuem em suas legislações 

tipos de licenças ambientais mais restritivas e que observam diferentes índices para o seu 

enquadramento e emissão, como é o Estado de Goiás. 

No estado de Goiás, existem outras modalidades de licenças, a licença corretiva (LC), 

licença de ampliação ou alteração (LA), licença ambiental por adesão e compromisso (LAC), 

licença ambiental única (LAU) e são apresentadas as declarações inexigibilidade. As licenças 

citadas possuem as seguintes definições segundo o Art. 3°da Lei n°20.694/2019: 

VI - Licença de ampliação ou alteração - LA: ato administrativo por meio do qual a 

autoridade licenciadora declara a viabilidade ambiental da ampliação ou alteração de 

empreendimento já licenciado, cuja alteração tenha potencial de modificar ou ampliar 

os impactos ambientais relacionados a sua operação ou instalação; 

 

VII - licença ambiental por adesão e compromisso - LAC: ato administrativo que 

autoriza a localização, instalação e a operação de atividade ou empreendimento, 

mediante declaração de adesão e compromisso do empreendedor aos critérios, pré-

condições, requisitos e condicionantes ambientais estabelecidos pela autoridade 

licenciadora; 
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VIII - licença ambiental única - LAU: ato administrativo que autoriza a localização, 

instalação e a operação de atividade ou empreendimento, aprova as ações de controle 

e monitoramento ambiental e estabelece condicionantes ambientais para a sua 

instalação e operação e, quando necessário, para a sua desativação, em uma única 

etapa; 

 

IX - Licença corretiva - LC: ato administrativo que regulariza atividade ou 

empreendimento em instalação ou operação, sem a prévia licença ambiental, por meio 

da fixação de condicionantes que viabilizam sua continuidade em conformidade com 

as normas ambientais (Goiás, 2019). 

A licença ambiental corretiva é uma modalidade de licenciamento implementada pelo 

estado de Goiás a partir de 2020. Esse procedimento visa regularizar atividades que foram 

instaladas e operam de maneira irregular, sem terem passado pelas três fases tradicionais de 

licenciamento ambiental. Por outro lado, as licenças ambientais como a Licença Ambiental por 

Adesão e Compromisso (LAC), Licença Ambiental Única (LAU), e Licença Ambiental (LA) 

foram criadas para tornar os processos de licenciamento mais ágeis e simplificados, 

especialmente para atividades com impactos ambientais relativamente baixos conforme 

classificação estabelecida pela SEMAD. 

Já as declarações de inexigibilidade são declarações emitidas pelo próprio usuário, que 

se responsabilizam pelas informações prestadas aos órgãos ambientais e que possuem como 

intuito regularizar atividades que não causem impactos significativos ao meio ambiente, como 

é o caso da agricultura em sequeiro. 

As licenças ambientais têm como objetivo garantir que as atividades estejam em 

conformidade com as normas ambientais vigentes. É importante destacar que cada estado 

possui competência para incluir atividades e procedimentos específicos, como é o caso do 

estado de Goiás, visando tornar os processos mais ágeis e simplificados. 

2.3 Sistema Ipê 

O sistema Ipê começou a ser operado no ano de 2020, a plataforma foi projetada para 

incorporar serviços até então realizados pelo Sistema de Gestão Ambiental (SGA), segundo 

informações da SEMAD (2021) ao site do Governo de Goiás, a plataforma reduziu o tempo de 

emissão de licenças em até 92,4% em alguns casos. 

A plataforma apresenta a vantagem de possuir uma ferramenta de simulação de 

licenciamentos ambientais, além de apresentar essa função de solicitação de licenças 

ambientais, apresentam outras plataformas do estado interligada a ela, como é o caso do Sistema 

Estadual de Informações sobre Segurança de Barragens (SEISB), Sistemas de análise para 

emissão do Documento de Origem Florestal (DOF), sistema de gestão de taxas, transparência 
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ambiental entre outras plataformas, na figura 1 e 2 pode-se verificar as plataformas inseridas 

junto ao portal Ipê. 

Figura 1:Plataformas interligadas ao sistema Ipê. Fonte: SEMAD,2024 

Figura 2:Plataformas interligadas ao sistema Ipê. Fonte: SEMAD, 2024. 

As atividades foram migradas do antigo SGA para a plataforma em 2024 conforme 

disposto na instrução normativa n° 5 de 23 de abril de2024 que dispõe sobre a integração entre 

o modelo anterior de licenciamento ambiental (Sistema SGA) e o novo modelo estabelecido 

por meio da Lei estadual nº 20.694/2019, na Lei estadual nº 20.773/2020 e o Decreto estadual 

nº 9.710/2020 (Sistema IPÊ), realizou-se a migração de empreendimentos classe 6 para a 

plataforma da SEMAD. 

Nesse sentindo, a SEMAD buscou ferramentas automatizadas para diminuir o tempo de 

espera para a obtenção das licenças, o sistema Ipê apresenta um grande avanço no que se refere 
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a análise de processos, principalmente de processos de licenciamentos ambientais, de 

empreendimentos que contém um alto grau poluidor, apresentando uma resposta para um 

gargalo ambiental como a morosidade para obtenção de licenças junto ao antigo sistema da 

SEMAD, que segundo informações apresentadas ao site do Governo de Goiás procedimentos 

de licenciamento ambiental que antes demoravam oito anos para serem finalizados com a 

concessão da licença ambiental, hoje junto a plataforma Ipê podem ser concluídas em 30 dias. 

 

2.4 Importância do licenciamento ambiental para a atividade de suinocultura. 

O licenciamento ambiental para atividades rurais é cada vez mais essencial, 

especialmente com a expansão populacional e o aumento na produção agrícola, que se refletem 

no consumo crescente da proteína suína. De acordo com as estatísticas emitidas pela Embrapa 

Aves e Suínos (2023), houve um aumento de 2,2 % na produção nacional de carne suína em 

2022. Esse crescimento no consumo de proteína animal impulsionou o mercado econômico e, 

por conseguinte, aumentou a necessidade de regularização ambiental da atividade. 

De acordo com Hernandes; Schmidt e Machado (2010), a criação de animais em regime 

de confinamento apresenta tanto características positivas do ponto de vista econômico e 

operacional quanto riscos que exigem especial atenção para evitar prejuízos. Palhares (2008) 

enfatiza a necessidade da regularização da produção animal para que o país se destaque como 

um relevante produtor mundial de proteína animal. 

Como atividade apresenta um grau poluidor elevado, ainda segundo Palhares (2008) a 

criação de suínos pode gerar impactos ao meio ambiente como poluição dos solos, recursos 

hídricos e ainda podem impactar na saúde humana, pela disposição inapropriada dos dejetos 

suínos gerados. O disposto por Palhares é evidenciado por Frazon; Sehnem e Pavão (2015) que 

indicam que o desenvolvimento da atividade sem as preocupações ambientais necessárias tem 

ocasionado impactos ambientais como contaminação de cursos hídricos, ar e solo. 

Conforme já mencionado segundo Franzon; Sehnem e Pavão (2015, p 10) comentam 

que “A suinocultura está enquadrada na legislação ambiental como uma atividade com grande 

potencial de degradação ambiental”. Mediante a isto, faz-se necessário a obrigatoriedade de 

regularização da atividade por meio do processo de licenciamento ambiental, segundo a PNMA 

em seu Art. 12, dispõe que: 

As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a 

aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta 

Lei, e ao cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo 

CONAMA (Brasil,1981). 
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Perante o que se dispõe no Art. 12 da PNMA, os produtores da proteína enfrentam 

algumas dificuldades, principalmente em relação ao que se refere ao procedimento de 

licenciamento necessários para obtenção de credito, conforme é transcrito no artigo citado os 

beneficiadores de créditos condicionam custeios financeiros, aos que possuem as licenças 

ambientais emitidas, o processo de licenciamento para atividade é burocrático e oneroso, 

causando frustações com os produtores, ao que se refere regularização ambiental de suas 

propriedades.  

Barbosa; Ferreira e Santos. (2023) destacam que, embora existam procedimentos claros 

para a emissão de licenças ambientais, a burocracia envolvida pode ser um desafio para os 

produtores, que muitas vezes precisam de agilidade para dar continuidade às suas atividades, 

especialmente no setor do agronegócio. A burocracia perante a obtenção da licença ambiental 

para os proprietários de granjas suínas, ainda é uma realidade, tendo em vista que eles 

dependem de tais licenças, para o comércio de seus produtos e custeios financeiros. 

O licenciamento para a atividade também possui algumas vantagens comerciais e 

ambientais, por meio das licenças ambientais os produtores conseguem comercializar seus 

produtos tanto externamente como internamente com preços relativamente melhores dos que 

os produtores que não possuem tais autorizações, empresas que comercializam a proteína, 

começaram a implantar políticas relacionada a compra de produtos que possuem certificações 

ambientais demostrando que o produto foi produzido de forma sustentável. 

Cruz; Alencar e Silva (2017) afirmam que os maiores requisitos sustentáveis vêm do 

mercado externo, pois os países estão cada vez mais restringindo a importação de produtos do 

agronegócio aos que cumprem os padrões de sustentabilidade. Para Natalli, Munaretto e Junior 

(2020) a regularização da atividade, através de processos de licenciamento, contribui para o 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e para economia do país. 

Hernandes; Schmidt e Machado (2010) afirmam que: 

No que se refere à conformidade com a legislação ambiental dentro da 

propriedade, é necessária a adaptação dos produtores a exigências que 

muitas vezes significam uma mudança nos padrões de produção, o que 

pode implicar ainda, em alguns casos, em transformações culturais, 

sociais e econômicas. 

2.5 Principais leis e normas ambientais federais que regulam o licenciamento ambiental. 

A PNMA foi instituída em 31 de agosto 1981 ela dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente. Apresente lei foi um marco importantíssimo, para o meio ambiente que até 

então possuía como legislação apenas a Constituição federal que em seu Art. 225 ressalva que 

o meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito de todos, e impõe que é dever do poder 
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público e de todos defendê-lo e preservá-lo para garantir um meio ambiente sustentável para as 

presentes e futuras gerações (Brasil 1998). 

Logo após a publicação da PNMA, em 1998 é sancionada a Lei de n°9605/1998 que 

estabelece sanções penais e administrativas para condutas que possam resultar em atividades 

lesivas ao meio ambiente (BRASIL,1998). Ambas as leis citadas rementes a um grande avanço 

em relação a proteção do meio ambiente. 

Avançando em alguns anos adiante é decretada a Lei complementar 140/2011, essa 

possui o intuito de complementar o parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, onde 

essa determinada a cooperação da União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações 

administrativas nas competências em relação a proteção do meio ambiente (Brasil ,1988). 

Com base na Lei Complementar 140/2011, o Estado de Goiás sancionou importantes 

legislações ambientais, como as Leis nº 18.102/2013, nº 18.104/2013, nº 20.694/2019 e nº 

21.231/2022, que representam um marco na proteção ambiental no estado. Essas normas 

estabelecem diretrizes para a preservação da vegetação nativa, penalização de infrações 

ambientais e regulamentação do licenciamento ambiental.  

As leis descritas acima, demostram a importância de políticas públicas voltadas para a 

proteção do meio ambiente, destaca-se a Lei de N°21.231 de janeiro de 2022, essa Lei remete 

sobre a regularização de passivos ambientais rural e urbanos e ainda, apresenta as formas de 

compensação florestal e a compensação por danos de supressões irregulares.  

Após a publicação da Lei 21.231 em específico, Goiás passou a ter legislações que além 

de regulamentar o processo de licenciamento ambiental e proteção da vegetação nativa, também 

apresenta a forma de compensação do dano cometido pelos proprietários de empresas e 

propriedades rurais sobre o meio ambiente. Conforme Art. 1ºda Lei 21.231/2022: 

Sem prejuízo de outros instrumentos previstos na legislação, os passivos ambientais 

das propriedades rurais e urbanas poderão ser regularizados por meio de declaração 

voluntária do interessado, com o preenchimento do formulário eletrônico denominado 

Declaração Ambiental do Imóvel – DAI na plataforma eletrônica do órgão licenciador 

(Goiás, 2022).  

A declaração ambiental do Imóvel (DAI) que trata o Art. 1° da lei 21.231/2022, é usado 

para regularizar passivos ambientais, seja ele corte de arvores isoladas (CAI), supressão de 

vegetação nativas, passivos ambientais relacionados a poluição da água, solo e ar na figura 03, 

visualizamos o ambiente de simulação, onde é possível fazer diversas simulações para a ciência 
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de quais documentos serão necessários em processos de licenciamento ambiental e inclusive a 

realização da DAI.  

Figura 3: Ambiente de simulação sistema Ipê. Fonte: SEMAD, 2024. 

Pode -se verificar no quesito proteção ambiental, que o Estado de Goiás possui 

normativas que buscam alcançar o que está disposto no Art. 225 da Constituição Federal 

Brasileira.  

 

2.6 Descentralização do município de Rio Verde e leis acerca do processo de 

licenciamento ambiental do município 

Quando falamos em descentralização municipal, a legislação que apresenta maior 

relevância para o assunto é a Lei complementar 140/2011que fixa normas: 

nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 

Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência 

comum relativas à proteção e das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio 

ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das 

florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Brasil, 

2011). 

Segundo Nascimento e Fonseca (2017, p 154) “esta lei representou um importante 

marco regulatório na agenda ambiental do país por ter aprimorado a definição de competências 

entre os entes federativos nas ações de proteção ao meio ambiente, regulamentando o art. 23 da 

Constituição Federal”. Antes do processo de descentralização ser regulamentado pela lei 

completar, os processos de licenciamento ambiental eram realizados pelos Estados. 

Tal condições geravam conflitos, tendo em vista que os municípios acreditavam que 

possuíam competência para realizar os procedimentos de impacto local (Farias, 2015). Diante 

disso foi publicada a lei complementar que visava regulamentar a descentralização municipal. 

Conforme exposto no Art. 10 da constituição federal, o governador do Estado de Goiás, 

sancionou a Lei n° 20.742/2020 que “dispõe sobre o credenciamento de municípios para a 

realização de processos de licenciamento e fiscalizações ambientais” (Goiás, 2020). Segundo a 

lei 20.742/20220: 
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Art. 1º O Estado de Goiás poderá delegar aos municípios localizados em seu território, 

mediante convênio, a execução de ações administrativas a ele atribuídas pela 

legislação para atividades de licenciamento e fiscalização ambiental, desde que o 

município disponha de órgão ambiental capacitado a executar as ações administrativas 

a serem delegadas e de conselho de meio ambiente. (Goiás, 2020). 

Somente no ano de 2012 a secretaria de meio ambiente de Rio Verde Goiás, que antes 

era integrada com a da agricultura, é criada o código municipal da cidade, conforme disposto 

na LEI Nº. 5.090, de 28 de dezembro de 2005 está instituí:  

Institui o Código Ambiental Municipal e dispõe sobre a administração do uso dos 

recursos naturais, da proteção da qualidade de vida e do controle das fontes poluidoras 

e degradadoras do meio ambiente e das utilizadoras ou modificadoras dos recursos 

naturais e, da ordenação do uso do solo do território do Município de Rio Verde-

Estado de Goiás, de forma a garantir o desenvolvimento sustentável, e dá outras 

providências (Rio Verde -GO, 2005) 

Além da criação do código ambiental do município, o Art. 73 do código dispõe: 

Art. 73. As Autorizações Ambiental Municipal serão emitidas pela SEAMA em 

conformidade com as disposições desta Lei, com o prazo de validade de 01 (um) ano, 

cabendo ao licenciado, caso persistam as atividades objeto do licenciamento, requerer 

nova autorização no período de vigência da anterior (Rio Verde, 2005). 

A secretaria de meio ambiente de Rio Verde, passou a possuir competência para a 

regulação de processos de licenciamentos ambientais, autorizando empresas e propriedades 

rurais, a instalarem e operarem suas atividades. Ainda sobre o código municipal podemos 

destacar a premissa que se trata no Art. 74, do código Municipal da Fazenda somente concederia 

tal documento (alvará) para empreendimento descritos no Art. 72, que possuísse as devidas 

autorizações ambientais (Rio Verde, 2005). 

Alguns artigos do Código foram revogados pela Lei Complementar nº. 107 de 13 de 

dezembro de 2017, as principais alterações ocorridas pela publicação da Lei complementar 

foram as listas de atividades que o município possuía competência para fiscalizar e outorgar, 

aumentando a quantidade de atividades a serem licenciadas pelo município, incluindo as 

tipologias de licenças que o município poderá emitir sendo elas: 

I - Cadastro/ Registro Municipal Ambiental de atividades /Empreendimentos: é o 

registro obrigatório de pessoas físicas e/ou jurídicas que realizam atividades de baixo 

impacto poluidor que, pela sua estrutura e ramo de atuação não representam risco de 

poluição em níveis elevados; 

II -Licença Ambiental Simplificada - LAS: aprova a localização autoriza sua 

instalação e operação de acordo com as especificações constantes dos requerimentos 

e a concepção do empreendimento atividade ou obra de pequeno porte e/ou que possua 

baixo potencial poluidor/degradador atestando a viabilidade ambiental e 

estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos; 
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III Licença Prévia (LP): Concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade, aprovando a sua localização e concepção, atestando o 

uso do solo, viabilidade ambiental e condicionantes a serem atendidas nas próximas 

fases de sua implantação: A licença prévia não autoriza o início da implantação do 

empreendimento, atividade ou obra requerida; 

IV- Licença de Instalação (LI): Autoriza a instalação do empreendimento por 

atividade de acordo com as especificações constantes do estudo ambiental, pré-

aprovado, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes; 

V- Licença de Funcionamento (LF): Autoriza a operação/ funcionamento da 

atividade/empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do estudo 

ambiental e do que consta das licenças anteriores, com medidas de controle ambiental 

e condicionantes determinados para a operação; 

VI- Licença de Exploração Florestal (LEF): Autoriza a exploração de florestas nativas 

e demais formas de vegetação natural existente no município (Rio Verde, 2017). 

Em 2019 publica-se a portaria 002/2019, a qual dispõe sobre “o licenciamento 

ambiental, estabelece critérios e procedimentos a serem adotados para as atividades utilizadoras 

de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, 

sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental no município de Rio Verde - GO” 

(Rio Verde, 2019). 

O município em 2023 foi credenciado para realizar processos de licenciamento em nível 

2, segundo a Resolução CEMAm n° 224, de 31 de julho de 2023 que “dispõe sobre o 

credenciamento do município de Rio Verde - GO, como Plenamente Capacitado Nível 2, para 

o exercício do licenciamento ambiental de atividades de impacto local, condicionado à 

manutenção das condições apresentadas pelo município” (Goiás, 2023). Para alcançar este 

credenciamento o município precisa apresentar requisitos que são descritos na Resolução 

CEMAM n° 107/2021 de 04 de agosto de 2021, em seu Art. 3°. 

A Portaria 002/2019 ficaria vigente até 2024, neste mesmo ano é publicado a portaria 

de N° 003/2024 que: 

“Dispõe sobre o licenciamento ambiental, estabelece critérios e procedimentos a 

serem adotados para as atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 

causar degradação ambiental no município de Rio Verde-GO, em conformidade com 

a Lei Estadual N° 20964/2019 e Decreto Estadual N° 9710/2020 (Rio Verde, 2024). 

Logo para alcançar a padronização em processos de licenciamento ambientais perante 

o Estado, a Portaria foi publicada. Pode-se observar mudanças no que se refere as tipologias 

das licenças, conforme disposto na portaria, ela visa a modernidade e celeridade aos processos 

de licenciamento ambiental. 

Tal uniformização dos processos, traz para os profissionais da área, maior estabilidade 

principalmente para na área de licenciamento. Entender o histórico das legislações do município 
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faz-se necessário para compreender toda a trajetória das ações tomadas para a proteção do meio 

ambiente. 

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

Para o desenvolvimento deste trabalho, realizou-se a análise de dados sobre processos 

de licenciamento ambiental referente a atividade de suinocultura, em um município 

descentralizado e um município não descentralizado analisou-se as distinções no processo de 

licenciamento ambiental para a atividade econômica, avaliando os requisitos e procedimentos 

específicos do processo de licenciamento ambiental da atividade do município descentralizado 

e do processo para os municípios não descentralizado.  

Quanto aos procedimentos metodológicos utilizados, o estudo trata de uma pesquisa 

exploratória, apresentando um estudo de caso de um processo realizado pela autora do presente 

trabalho, e a simulação do processo de licenciamento ambiental junto a SEMAD. Para a análise 

e interpretação dos resultados alcançados, foram usados dados obtidos pela simulação na 

plataforma de licenciamento ambiental do Estado, e análise de legislações pertinentes aos 

processos em esfera municipal e estadual, onde os dados foram tabelados e comparados com as 

normas vigentes para a apresentação referente as diferenças encontradas em ambos os processos 

de licenciamento. 

3.1 Escolha dos municípios a serem estudados 

Os municípios escolhidos para a análises dos processos estão localizados no sudoeste 

goiano, o primeiro munícipio é Rio Verde que possui em média, segundo os dados do ano de 

2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), área territorial de 8.374,254 km² 

e apresenta uma população residente de 225.696 pessoas. A cidade está localizada a 230 km da 

capital Goiânia, possuindo suas atividades principalmente voltadas para o agronegócio, porém 

apresenta uma grande variedade de atividades urbanas, possuindo um PIB segundo o IBGE 

para o ano de 2021 per capita de R$ 65.948,14 aproximadamente, é nítido que o município está 

em constante desenvolvimento urbano, o que consequentemente pode acarretar problemas 

ambientais, caso as atividades sejam devidamente regulamentadas. 

E o segundo é Santa Helena de Goiás que possui área territorial de 1142,337 km², e está 

localizada a 211 km da capital Goiânia, a população residente de 38.492 pessoas os dados aqui 

apresentados se referem ao 2022 segundo pesquisas realizadas pelo IBGE, atividade principal 

do município é o plantio de cana de açúcar para a produção de etanol em usinas regionais. O 

município apresenta PIB per capita de R$ 41.603,02, os dados aqui relacionados sobre 

parâmetro foram extraídos do site do IBGE, onde os valores mencionados referem-se ao ano de 
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2021. O município diferente de Rio Verde não possui uma Secretaria de Meio Ambiente 

credenciada para a realização de processo de licenciamento ambiental. 

 

Mapa 1:Mapa municípios descentralizados e seus níveis Fonte: SEMAD,2024. 
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3.2 Caracterização dos municípios escolhidos  

Os municípios que foram escolhidos, levaram em consideração, o processo de 

licenciamento ambiental realizado para atividade de suinocultura em sistema de produção de 

leitões no município de Rio Verde, durante o exercício de suas atividades realizadas em uma 

empresa de consultoria ambiental. Por se tratar de um município que ainda não possui as 

atribuições necessárias, para a realização de processos regulamentários, em âmbito ambiental, 

e pela cidade estar a 30 km do limite municipal de Rio Verde, demonstrando duas vertentes 

diferentes em municípios próximos, escolheu-se o município de Santa Helena de Goiás, para o 

estudo das diferenças que serão encontradas em ambos os processos. 

O processo de licenciamento ambiental a nível municipal (Rio Verde), ocorreu mediante 

a protocolo de licença ambiental de instalação e operação junto a secretaria de municipal de 

meio ambiente de Rio Verde (SEMMA RV). Para o processo do município de Santa Helena o 

processo de licenciamento ambiental será realizado através de uma simulação realizada pelo 

ambiente de simulação do portal Ipê, este portal é operado pela SEMAD. 

Nos tópicos 3.3 e 3.4 são descritos de forma detalhada os procedimentos para a 

realização da formalização dos processos de licenciamento junto a plataforma Ipê (simulação) 

e solicitação do processo junto a SEMMA de Rio Verde. 

3.3 Simulação no portal Ipê- Município de Santa Helena  

1° FASE -Para a simulação do processo plataforma Ipê, foi necessário a inserção de 

dados referente ao imóvel onde atividade é exercida na figura 4 é representado a tela do 

ambiente de simulação, onde realizou-se o cadastro do imóvel em 6 etapas, incluindo 

informações do imóvel como tamanho da área da propriedade com a apresentação do polígono 

em formato KML, valor da propriedade, número do recibo do CAR( Cadastro Ambiental 

Rural), documentos de titularidade do imóvel, o responsável legal pelo empreendimento como 

utilizaremos dados fictícios para a simulação, precisou-se escolher uma propriedade rural ao 

acaso no município de Santa Helena, é importante destacar que o procedimento realizado não 

resulta em prejuízo para o usuário do sistema nem para os responsáveis pelo imóvel rural. 
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Figura 4: Cadastro do Imóvel junto a plataforma Ipê Fonte: Simulação na plataforma Ipê, 2024. 

Figura 5: Cadastro do imóvel Fonte: Simulador Ipê,2024. 

FASE 2°-O próximo passo depois da realização do cadastro do imóvel, é necessário o 

cadastrar o empreendimento (atividade a ser licenciada) na plataforma conforme figuras 6. Para 

finalizar a fase do cadastro do empreendimento é necessário realizar as 8 etapas são descritas 

na figura 6, descrevendo o endereço do empreendimento, acrescentando a localização, vincular 

o imóvel já cadastrado, inserir o preenchedor das informações e o cadastro é finalizado. 
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Figura 6:Cadastro do empreendimento Fonte: Simulador Ipê, 2024. 

É importante informar que a ordem correta para a simulação do processo e até mesmo 

na formalização de um processo junto ao sistema Ipê é a ordem apresentada, pois será 

necessário vincular o imóvel cadastrado junto ao empreendimento. 

3° FASE - Seguiremos para a simulação da solicitação do processo de licenciamento 

ambiental para a atividade, conforme representado na figura 7. 

Figura 7: Simulação de Solicitação do processo de licenciamento Fonte: Simulador Ipê, 2024. 

O próximo passo a seguir é a inserção da atividade a ser licenciada, para o caso estudo 

utilizaremos a mesma atividade licenciada pelo município de Rio Verde, “suínos-produção de 

leitões até 70 dias ou 30 quilos”, conforme é representado na figura 8, pode se observar que o 

sistema irá a inclusão do parâmetro “quantidade de animais alojado”, a quantidade de animais 

se refere a quantidade de matrizes alojadas na suinocultura licenciada pelo município de Rio 
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Verde. Na figura 9 é representada a classificação da classe que o empreendimento obteve após 

a inserção dos parâmetros solicitados. 

Figura 8:Inserção dos dados para classificação da atividade a ser licenciada Fonte: Simulador Ipê, 2024. 

Figura 09: Classificação quanto ao porte da atividade Fonte: Simulador Ipê, 2024. 

4° FASE-Seguiremos a simulação com a resposta dos questionários de viabilização 

locacional, caracterização da instalação/operação do empreendimento, informações 

preliminares C, conforme mostrado na figura 10. 
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Figura 60:Questionarios a serem respondidos Fontes: Simulador Ipê, 2024. 

Os estudos solicitados para o processo de licenciamento ambiental para o processo 

foram  

• Relatório técnico conclusivo - ausência de cavidades naturais subterrâneas; 

• Estudo prévio - projeto executivo - impactos ambientais; 

• Estudo prévio - plano de gerenciamento de resíduos sólidos; 

• Estudo prévio - memorial de caracterização do empreendimento. 

Durante a simulação não foi necessário responder questionários e/ou apresentar estudos 

ambientais, laudos e atestados a mais do que os solicitados na fase anterior (estudos 

preliminares) para a solicitação conforme figura 11. 

Figura 11: Simulação do processo Fonte: Simulador Ipê, 2024. 

5° FASE - Durante a simulação foi necessário responder o questionário sobre a 

atividade, o questionário permite que o sistema gere as condicionantes e vedações necessários 

(figura 13), a figura 12 apresenta as respostas concedidas para o sistema, ressalta-se que as 
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respostas ao questionário levaram em consideração a estrutura da atividade realizada no 

município de Rio Verde. 

Figura 12:Questionario referente a atividade Fonte Simulador Ipê,2024. 

Figura 13: Condicionantes, vedações para o processo simulado Fonte: Simulador Ipê,2024. 

Após todas as fases concluídas de questionários, chega-se as condicionantes geradas na 

simulação do processo, após essa fase o sistema irá solicitar as assinaturas dos responsáveis 

técnicos, esses responsáveis devem assinar a as declarações no seu próprio sistema, declarando 

que está ciente que é o responsável pela elaboração e/ou execução dos estudos, solicitados 

durante o processo. Após esse procedimento de respostas de questionários e inclusão de 

documentos no sistema o processo é concluído gerando a taxa, que se refere aos custos 

processuais de análise, mediante ao pagamento da taxa o processo será formalizado e seguirá 

para fila para aguardar análise da SEMAD.  

 

3.4 Procedimento para o licenciamento ambiental em Rio Verde 
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O procedimento de licenciamento ambiental junto ao município descentralizado ocorreu 

no ano de 2022, com isso levou -se em consideração para a homologação do processo a portaria 

de nº002/2019 que dispõe sobre o procedimento de licenciamento ambiental. 

Para o processo de licenciamento da atividade, é necessário a apresentações de 

documentos e estudos que são determinados conforme o enquadramento do empreendimento, 

conforme disposto na Portaria 002/2019, a atividade vai ser enquadrada como LI/LO conforme 

a quantidade de animais alojados na unidade.  

Como a atividade já se encontrava em operação, porém funcionava sem licença, é 

necessário solicitar as duas licenças para instalar e operar de forma conjuntas, cabe ressaltar 

que para o ano de 2024 esse processo de solicitação de licenciamento seria enquadrado como 

licenciamento corretivo, porém o processo ocorreu no ano de 2019 e a legislação vigente era a 

portaria 002/2019. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

O trabalho avaliou as distinções entre os processos de licenciamento ambiental de 

municípios descentralizado e não descentralizado. Os resultados obtidos demostram diferenças 

entre os processos, os resultados alcançados pelo trabalho foram distribuídos em 5 tópicos, nos 

quais forma discutidos enquadramentos dos processos, estudos solicitados, análise dos 

processos e os impactos causados pela morosidade na emissão de licenças ambientais para a 

atividade de suinocultura. 

4.1 Diferenças no enquadramento entre os municípios  

Para a realização do protocolo utilizou-se como legislação municipal vigente no ano 

2022 a portaria 002/2019, esta portaria dispõe sobre o licenciamento e ainda: 

estabelece critérios e procedimentos a serem adotados para as atividades utilizadoras 

de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 

daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental no município 

de Rio Verde- GO. (Rio Verde,2019). 

Como atividade já estava instalada e operando, conforme portaria vigente quando o 

processo foi solicitado, deveria solicitar as licenças de instalação e operação em conjunto, 

conforme evidencia a tabela 1, onde é demostrado as atividades e seu enquadramento, as siglas 

LAS representam Licenças Ambientais Simplificadas, LI Licença de Instalação e LO Licença 

de Operação. 
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Tabela 1: Enquadramento quantos aos impactos e/ou empreendimento Fonte :SEMMA,2022. 

Atividades Agropecuárias Minerárias Enquadramento 

1 Agricultura de espécies nativas com área 

total inferior a 10 hectares 

LAS 

2 Armazenamento e beneficiamento de 

grãos 

LI/LO 

3 Avicultura (Terminação) 

Avicultura (Postura) 

Avicultura (Incubação) 

Até 50.000 animais LAS 

Acima de 50.000 animais LI/LO 

4 Apicultura DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

5 Barragens de acumulação de água Até I ha de área inundada – LAS 

Acima de I ha até 20 ha – LI 

6 Bovinocultura de corte e correlatos, no 

sistema intensivo e semi-intensivo com 

estabulação de animais  

Até 500 animais -LAS 

Acima de 500 animais em lactação -LI/LO 

 

7 Bovinocultura de leite e correlatos, com 

ordenha manual ou sistema balde ao 

pé, Bovinocultura de corte e correlatos em 

sistema de criação extensivo, em Dispensa 

de licenciamento sistema rotacionado sem 

irrigação e em sistema semi-intensivo sem 

estabulação de animais 

DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

8 Carcinicultura de espécies nativas em 

viveiros de terras escavados, incluindo o 

tanque de decantação 

Até 5.000 m² de área inundada – DISPENSA DE 

LICENCIAMENTO 

De 5.000m² a 50.000m² de área inundada -LAS 

9 Carvoaria  LAS 

10 Corte de árvores isoladas  AUTORIZAÇÃO DE CORTE DE ÁRVORES 

ISOLADAS 

11 Cultivo de lavoura de sequeiro DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

12 Estação experimental de pesquisa e 

ensaios experimentais de eficácia e 

praticabilidade agronômica de agrotóxicos 

e afins, com finalidade fitossanitária 

LI/LO 

13 Estruturas de apoio às atividades agrícolas 

 

LAS 

14 Extração de ardósia, quartzo, saibro, 

cascalho e areia, exceto por dragagem  

LI/LO 

15 Limpeza/ reforma de pastagem sem 

rendimento lenhoso  

DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

16 Malacocultura de espécies nativas com 

área total inferior a 5 hectares 

LAS 

17 Piscicultura de espécies nativas em 

viveiros de terra escavados de até 5.000 m² 

de área inundada, independente a espécie 

cultivada 

DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

18 Piscicultura de espécies nativas em 

viveiros de terra escavados com área 

inundada superior a 5.000m² e inferior a 

50.000m², incluindo o tanque de 

decantação 

LAS 

19 Ranicultura de espécies nativas em 

viveiros com área de até 400 m² 

DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

20 Sistemas de irrigação (superficial, 

aspersão ou localizada) 

Até 10 hectares irrigados -LAS 

Acima de 10 ha até 200 há -LI/LO 

21 Suinocultura (Ciclo completo) 

Suinocultura (Produtora de leitão) 

Suinocultura (Terminação) 

Até 250 animais -LAS >250 animais LI/LO 

Até 500 animais LAS >500 animais LI/LO 

Até 1000 animais LAS > 1000 animais LI/LO 

22 Supressão de vegetação nativa para uso 

alternativo do solo 

Autorização de supressão vegetal 

23 Hidroponia  LAS 



27 

 

 

Figura 14: Tipos de licenças e enquadramento do processo de licenciamento ambiental junto ao portal Ipê. Fonte: 

Sistema Ipê,2024. 

Conforme disposto nas tipologias disponíveis para processos de licenciamento 

ambientais pelo estado, a atividade de suinocultura em sistema de produção de leitões em fase 

de operação e sem licença, estão sujeitos ao licenciamento ambiental corretivo, conforme 

demonstrado na figura 14, e o tipo de licença que será emitida para o processo, segundo a 

simulação, será a licença ambiental por adesão e compromisso, na figura 15 mostra-se o tipo 

de licença que será emitida para o processo.  

 

Figura 15:Tipologia da licença a ser emitida Fonte: Sistema Ipê, 2024. 

Obteve-se a tipologia de licença com a inserção dados junto ao sistema, cabe lembrar 

que os dados usados foram os mesmos dados informados nos estudos e processo de 

licenciamento junto ao município de Rio Verde. 

Perante resultados dos enquadramentos de licenciamento pode-se observar que há 

diferenças entre as duas esferas, onde para o município de Rio Verde que possui uma secretaria 

descentralizada do estado de Goiás, foi necessário a solicitação de 2 processos de 



28 

 

licenciamentos ambientais sendo eles para instalação e operação, mesmo o empreendimento já 

estando em fase de operação. Tal resultado demonstra que os procedimentos da SEMMA de 

Rio Verde apresentaram procedimentos mais restritivos em relação ao Estado. 

O resultado obtido vai de acordo com a CONAMA 237/97 onde essa dispões que 

“Caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de exigibilidade, o detalhamento e 

a complementação do Anexo 1, levando em consideração as especificidades, os riscos 

ambientais, o porte e outras características do empreendimento ou atividade”. (Brasil 1997). 

Struchel (2016) comenta que é interessante que assim como os Estados e Distrito 

Federal, que possuem suas competências suplementar, os municípios possam legitimar normas 

que possuem caráter mais restritos que apresentam maior efetividade na proteção do meio 

ambiente. Pensamento este que vai de encontro com o resultado obtido com a pesquisa do 

referido trabalho, no qual o município descentralizado apresenta um processo mais restritivo 

em relação ao processo junto a SEMAD. 

4.2 Estudos solicitados 

Assim como as peculiaridades no enquadramento dos processos, observou-se 

divergências nas documentações e estudos solicitados, no quadro 1 são descritos os estudos 

exigidos para o processo de licenciamento ambiental em ambas as esferas, já no quadro 2 

denota-se os documentos nas esferas municipal e estadual. 

Quadro  1: Estudos e projetos solicitados pela SEMMA e SEMAD. 

Estudos e projetos solicitados SEMMA Estudos e projetos solicitados SEMAD-PORTAL 

IPÊ 

Plano de controle ambiental Memorial de caracterização do empreendimento 

Plano de gerenciamento de resíduos sólidos  Projeto executivo -Impactos ambientais 

Relatório de monitoramento ambiental Plano de gerenciamento de resíduos sólidos classe I e 

II 

Memorial de cálculos de dimensionamento do sistema 

de controle de poluição 

Projeto de fertirrigação 

Projeto de fertirrigação Relatório técnico conclusivo da não ocorrência na fase 

de operação do impacto ambiental de perturbação da 

população da área de influência devido à emissão de 

odores durante o processo produtivo 

Projetos arquitetônico e hidrossanitário Relatório técnico conclusivo ateste, por meio de 

evidências (descritivas, fotográficas, documentais e 

outras), a não ocorrência na fase de instalação ou 

operação de perturbação da população da área de 
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influência devido a poluição visual em função da 

alteração da paisagem. 

Croqui de localização Relatório técnico conclusivo da não ocorrência na fase 

de instalação/operação de perturbação da população 

e/ou afugentamento de fauna devido à emissão de 

ruídos e vibrações. 

Mapa geral da propriedade Relatório técnico conclusivo que ateste a não 

ocorrência na fase de instalação/operação de 

perturbação da população da área de influência devido 

à emissão de material particulado 

Análise comparativas do solo após receber dejetos 

suínos  

Relatório técnico conclusivo que ateste a não 

ocorrência na fase de instalação/operação de alteração 

no escoamento superficial. 

Fonte: SEMMA Rio Verde e portal Ipê 2024. 

 

Quadro  2: Documentos solicitados pela SEMMA Rio Verde para os processos de LI e LO. 

DOCUMENTOS SOLICITADOS SEMMA RIO 

VERDE PROCESSO DE LI E LO 

Requerimento-LI/LO 

Comprovante de pagamento da taxa DUAM LI/LO 

Certidão de uso do solo- LI/LO 

Comprovante de endereço- LI/LO 

Documentos pessoais do solicitante- LI/LO 

Procuração pública ou particular LI/LO 

Certidão de Inteiro Teor, atualizada (máximo de 90 

dias); LI/LO 

Recibo do CAR -LI/LO 

Publicações do pedido de licenciamento (Resolução 

CONAMA 006/1986) - LI/LO 

Contrato de fornecimento de insumos, para 

propriedades que não possui área suficiente para 

aplicação dos dejetos, acompanhado da Certidão de 

Interior Teor atualizada (máximo 90 dias) referente ao 

Contrato de Insumo. – LO 

Cópia do Contrato firmado entre o empreendedor e a 

empresa responsável pela coleta, transporte e 

destinação final dos resíduos Classe I.-LO 
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Cópia das Licenças Ambientais de Coleta, Transporte 

e Destinação final dos resíduos Classe I, da empresa 

contratada. – LO 

Fonte: SEMMA, 2022. 

Quadro  3: Documentos solicitados pela SEMAD para o processo de LAC. 

DOCUMENTOS SOLICITADOS SEMAD 

Certidão de inteiro teor atualizada (máximo de 90 dias) 

Procuração pública ou particular 

Documentos pessoas do requerente 

Recibo do CAR 

Cópia do auto de infração  

por instalar/operar sem licença ambiental 

Outorga, dispensa de outorga, termo de autorização  

temporária de uso de recursos hídricos. 

Fonte: SEMAD GOIÁS, 2024. 

A lista de documentos solicitados para o processo a ser realizado pela SEMAD se 

resume em 6 documentos, enquanto os documentos exigidos para a formalização do 

procedimento de licenciamento ambiental pela SEMMA de Rio Verde totalizam 12 

documentos. Conforme discutido no tópico anterior a SEMMA, por se tratar de um órgão 

municipal possui suas diretrizes que lhe permitem a solicitação destes documentos a tornando 

mais restritiva quando comparado ao estado. 

Porém dois documentos em particular solicitados em ambos os casos precisam de 

atenção, e necessitam de discussões, o primeiro documento a ser discutido refere-se ao auto de 

infração por instalar/operar sem licença ambiental Conforme a LEI No 20.694, de 26 de 

dezembro de 2019 em seu Art. 30 estabelece que: 

Art. 30. O licenciamento ambiental corretivo ocorrerá pela expedição da LC e será 

adotado para empreendimentos ou atividades em instalação ou operação sem prévia 

licença ambiental válida, bem como nas hipóteses de supressão de vegetação nativa 

para uso alternativo do solo, sem licença (Goiás 2019). 

Ainda, acrescentamos o § 3o da LEI No 20.694, de 26 de dezembro de 2019. o que trata 

sobre “os empreendedores, responsáveis por atividades ou empreendimentos que se instalarem 

ou entrarem em operação sem a prévia licença ambiental após a data da publicação desta Lei 

serão responsabilizados cível, criminal e administrativamente, inclusive com aplicação de 

embargo” (Goiás, 2019). 

Isso ocorre em processos solicitados junto ao estado, no caso todo processo solicitado 

após o marco temporal de 27 de dezembro de 2021, estará sujeito a lavratura de auto de infração 
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por instalar e operar sem as devidas autorizações, como é o caso da simulação realizado para o 

presente trabalho. 

A emissão deste auto de infração, quando o empreendedor ainda não foi notificado pela 

SEMAD, é solicitado via um processo chamado de autodenuncia, este procedimento também é 

realizado pela SEMAD com o envio do requerimento a solicitação de autodenuncia e 

informações sobre o passivo ambiental, nesse caso o passível ambiental a ser denunciado é a 

instalação e operação sem a devida licença, a SEMAD então lavrará um auto de infração e só 

assim conseguiremos seguir com a solicitação do processo. 

Além do auto de infração por instalar e operar sem licença, podemos notar diferenças 

no que diz respeito a publicidade do processo de licenciamento ambiental, segundo a 

CONAMA 237 todo processo de licenciamento ambiental deve haver publicidade. Com isso a 

SEMMA utiliza o que está disposto na CONAMA 006 24 de janeiro de 1986 que: 

A publicação dos pedidos de licenciamento em quaisquer de suas modalidades, sua 

renovação e a respectiva concessão de licença, deverá ser feita no Diário Oficial do 

Estado ou no da União, obedecendo aos critérios constantes da Portaria nº 011/69, de 

30 de junho de 1983, da Diretoria Geral do Departamento de Imprensa Nacional, e 

publicada até 30 (trinta) dias corridos, subsequentes à data do requerimento e/ou da 

concessão da licença (Brasil 1986). 

O processo seguido pelo estado não é necessário que o usuário solicitante realize os 

pedidos de publicações nos jornais, pois a SEMAD dispõe do portal da transparência 

Ambiental. Nesse portal são publicados solicitação de licenças, renovações de licenças, 

suspensões e cancelamentos de licenças ambientais. 

 

4.3 Análises de processos 

As formas de análise e emissão da licença nos processos também apresentam 

diferenças em seus procedimentos. No fluxograma 1 é demonstrado o procedimento de análise 

até a emissão da licença do procedimento no município descentralizado, verifica-se que o 

processo é relativamente simples, porém eficaz, tendo em vista que o processo apresenta suas 

documentações definidas e o procedimento não mudará de acordo com as informações 

prestadas ao órgão. 
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Fluxograma 1: Procedimento de licenciamento na SEMMA de Rio Verde. Fonte: Autora, 2024. 

O processo de licenciamento ambiental formalizado junto a SEMMA de Rio Verde 

conforme demostrado no fluxograma 1 possui 7 etapas até sua conclusão onde a empresa ou 

proprietário obtenha a licença. No caso do processo estudado este teve ao todo 11 etapas, tendo 

em vista que foram emitidas 5 pendências geradas ao decorrer do processo. O processo de 

licenciamento ambiental foi protocolado no ano de em outubro de 2022 e apenas no mês de 

fevereiro de 2024 o proprietário obteve a licença de operação, perante a isso observa a 

morosidade em relação ao tempo de espera para se obter a licença ambiental. No fluxograma 2 

verificamos os procedimentos de análise e emissão da licença no procedimento realizado pelo 

estado junto a plataforma do Ipê. 
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Fluxograma 2: Procedimento de licenciamento ambiental realizados na plataforma de simulação do Ipê Fonte: 

Autora, 2024. 

Pode-se notar que existe diferença no método de análise realizada pela SEMAD e pela 

SEMMA de Rio Verde, a principal diferença nos métodos se dá pelo fato de que a SEMAD 

utiliza ferramentas automatizadas, que filtram as informações primarias que os usuários 

inserem no sistema quando respondem os questionários gerados durante a simulação.  

A SEMAD utiliza ferramentas de inteligência artificial (IA) para analisar as respostas 

dadas pelo usuário do sistema Ipê, segundo Fertig; Ferting e Souza (2018) o uso da IA tem 

como benefício auxiliar o usuário a compreender melhor a necessidade de licenciamento do seu 

empreendimento, quais os procedimentos, os documentos e estudos técnicos a serem 

desenvolvidos para iniciar o processo.  

Conforme preconiza Rosa (2019, p 3) “preparar o procedimento decisório com 

mecanismos automatizados, reservando momentos em que o fator humano precisa incidir, 

constitui-se o novo horizonte do manejo da inteligência artificial”. Principalmente para agilizar 

análises destes processos, que apresentam morosidade nas verificações de informações e 

parâmetros básicos para o prosseguimento dos processos. 

Porém um ponto negativo dessa automatização do sistema adotado pela SEMAD, pode 

ser levantado, o fato do sistema passar por manutenções constantemente, apresentando certas 

instabilidades, principalmente quando se aproxima de datas para encerramentos de 

determinadas portarias especificas, apresentando instabilidade pelo grande número de acesso. 

Além disso, a simulação realizada apresenta a validade de 2 dias e após isso o usuário precisa 

realizar a simulação novamente. 
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Desta forma a lista de documentos pode ser alterada, dado o fato que o sistema passa 

por manutenções constantes, isso provoca incerteza principalmente na área das consultorias 

ambientais, que buscam a regularização ambiental de empresas e propriedade rurais, a qual 

utilizam a ferramenta, para o conhecimento prévio das determinações e complexidade do 

processo, para então começar a tratativa com os consumidores de seus trabalhos. 

 

4.4 Impactos causados pela morosidade na emissão de licenças ambientais para a 

atividade de suinocultura. 

Segundo o manual da SEMAD, processos classificados nas categorias REG (registro 

eletrônico) e LAC, por se tratar de processos de licenciamento ambiental, onde as atividades 

são classificadas como um baixo potencial poluidor, estas tipologias de solicitação possuem a 

vantagem de passar por uma verificação simplificada, também conhecida como “malha fina”. 

Para o processo de licenciamento ambiental realizado pelo município descentralizado, 

o tempo para a obtenção da licença para a atividade de suinocultura foi aproximadamente de 

15 meses, tendo em vista que o processo de licenciamento ambiental foi protocolado em 

outubro de 2022 e as licenças pertinentes aos processos foram emitidas em fevereiro de 2024. 

Segundo os autores Coelho; Silva e Serafim, (2024) um dos principais problemas dos 

processos de licenciamento ambiental é a morosidade nos processos protocolados nos órgãos 

responsáveis pelo procedimento. O problema é bem exemplificado pelo autor se levarmos em 

conta o tempo de emissão da licença ambiental por parte do município descentralizado.  

A problemática do tempo para a emissão da licença ambiental, não é de hoje que vem 

sendo discutida, esse tipo de problema influencia diretamente na economia, levando a um 

panorama de retrocesso, tendo em vista que ao buscar algum tipo de financiamento os 

proprietários de empresas e propriedades rurais, precisam evidenciar as regularidades 

ambientais através da entrega das licenças ambientais de suas atividades. 

Além de não conseguirem um custeio financeiro para o exercício de suas atividades, os 

empreendedores enfrentam mais um obstáculo, o de não conseguirem comercializar suas 

mercadorias, pelo fato de não possuírem em mãos suas respectivas licenças, pois algumas 

empresas que recebem os animais somente estabelecem vínculos de comercio com produtores 

que possuem suas atividades totalmente regularizadas junto aos órgãos ambientais. 

Para Garcia e Salib (2021) para o Poder Público tornar os processos de licenciamento 

ambientais mais ágeis e eficazes é um grande desafio, pois esta precisa encontrar o equilíbrio 

entre a proteção ambiental com a atividades econômicas. A falta muitas vezes de recursos e 
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infraestrutura nos órgãos responsáveis pelo licenciamento frequentemente influencia na 

morosidade e na eficiência do processo. (Coelho; Silva e Serafim, 2024). 

Buscar compreender como a morosidade das emissões de licenças afetam os 

contribuintes possui importância, pois esses contribuintes necessitam dessas documentações 

para custear suas atividades, que muitas vezes é a sua renda familiar. Também é necessário que 

os produtores rurais tenham consciência que, as regularizações ambientais não são obrigações 

de órgão ambientais impõe apenas para a arrecadação de verbas, e sim para a conservação do 

meio ambiente em que vivemos. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo investigou e avaliou as distinções nos processos de licenciamento 

ambiental entre municípios descentralizados e não descentralizados para a atividade de 

suinocultura. Por meio da comparação dos procedimentos e parâmetros estudados, foi possível 

identificar diferenças entre os dois modelos de licenciamento ambiental. Essas diferenças 

podem impactar diretamente os produtores do setor da suinocultura, pela morosidade do 

processo e suas exigências documentacionais. 

Em relação ao meio ambiente, pode-se concluir que ambas as esferas possuem o 

objetivo maior voltado a proteção ambiental, apresentando legislações que cumprem o que é 

disposto pela PNMA e resolução CONAMA, cada uma com as ferramentas que são 

disponibilizadas a elas. 

Os resultados obtidos indicam que a metodologia adotada pelo sistema Ipê pode resultar 

na regularização da atividade de forma mais ágil e simples, em comparação com a modo 

aplicado no município descentralizado. Entretanto, a técnica usada pela SEMAD, que utiliza 

sistemas de automatização para filtrar as informações inseridas no portal, pode levar a erros, 

reduzindo a eficiência da análise do processo. 

O processo digital adotado pela SEMAD apresenta desafios, como a falta de contato 

direto com o órgão responsável e a complexidade gerencial que afeta a comunicação. Em 

contraste, a SEMMA de Rio Verde que utiliza protocolos de documentos físicos apresenta um 

sistema considerado pelos usuários mais satisfatório, apesar de enfrentar desafios com a 

demanda crescente. 

O procedimento realizado pela SEMMA Rio Verde, apresenta maior rigor, 

principalmente no que se refere, à análise e fiscalização da atividade. Esses requisitos o tornam 

moroso, impactando a economia local e nacional. Esse cenário gera descontentamento, e 
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incerteza quanto à regularização ambiental, especialmente entre os produtores rurais que 

enfrentam dificuldades com os órgãos regulamentadores, devido à morosidade na emissão das 

licenças, além do elevado custo processual. 

Algumas ações podem resultar na melhoria dos problemas relacionados a morosidade 

dos processos municipais, a criação de políticas públicas sincronizando os enquadramentos e 

estudos, padronizando o processo de licenciamento ambiental estadual e municipal. A sincronia 

entres os processos dos órgãos ambientais, impactaria positivamente no aumento de 

propriedades regularizadas ambientalmente, pelo fato das documentações e valores das taxas 

estarem alinhadas. 

Além disso, a criação de incentivos fiscais para produtores rurais e empresários, que 

estejam regularizados ambientalmente, podem atrair os solicitantes inadimplentes com o 

instrumento, para os produtores e empresários, que apresentassem suas licenças ambientais 

poderia ser concedido descontos em tarifas municipais e estaduais. 

É importante ressaltar que a atividade de suinocultura apresenta impactos positivos, 

como a geração de empregos e o aumento na economia do país. No entanto, também apresenta 

riscos significativos ao meio ambiente se operada de maneira inadequada. Buscar a melhora de 

políticas públicas, que incentivem a regularização ambiental desta atividade, por meio de 

incentivos fiscais, além de gerar maior economia ao município ou estado, também minimizaria 

ou mitigaria os impactos que a atividade pode provocar no meio ambiente por meio do ato de 

licenciar. 

O presente estudo oferece um panorama do licenciamento no estado de Goiás, que 

apresenta um índice excelente de regularização ambiental, em relação a outros estados 

brasileiros. O estudo apresenta dados relevantes sobre o tema, ampliando as bases de pesquisa, 

especialmente para profissionais iniciantes na área de regularização ambiental, particularmente 

em propriedades rurais. 

Por fim, ambos os métodos de licenciamento ambiental analisados buscam atender às 

diretrizes da PNMA, promovendo um meio ambiente equilibrado para as gerações presentes e 

futuras. Próximas pesquisas podem explorar ainda mais as implicações das diferentes 

abordagens e identificar oportunidades adicionais para aprimorar o processo de licenciamento. 
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